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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE APUCARANA – PR 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial nº 0007659-77.2018.8.16.0044 

 

ALLIANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

CONFECÇÕES LTDA. E DIVULGUE BONÉS PROMOCIONAIS LTDA., já 

devidamente qualificadas nos autos do seu pedido de RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, em trâmite perante esse D. Juízo e r. Cartório, por seus advogados 

devidamente constituídos, vêm, respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, em atenção ao art. 53 da Lei nº 11.101/05, requerer a juntada 

tempestiva do plano de Recuperação Judicial e laudo de avaliação dos seus 

bens e ativos. 

 

Termos em que, 

Pedem deferimento 

São Paulo, 15 de março de 2019. 

 

 

Gabriel Rangel Santana Wesley Garcia de Oliveira Rodrigues 

OAB/SP 306.023 OAB/SP 305.224 
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1 – INTRODUÇÃO  

 

Este documento foi elaborado com o propósito de abranger e estabelecer os 

principais termos do Plano de Recuperação Judicial proposto pelas empresas 

que compõem o GRUPO BONELLI, quais sejam: DIVULGUE BONÉS 

PROMOCIONAIS EIRELI, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

85.475.028/0001-38, com sede na Avenida Curitiba, 385, Barra Funda, 

Apucarana/PR, CEP 86800-005 e ALLIANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

CONFECÇÕES EIRELI, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

08.155.229/0001-07, com sede na Rua Ângelo Portinari, 317, Jardim 

Morumbi, Apucarana/PR, CEP 86802-340, pelas quais requereram em 15 de 

junho de 2018, o benefício legal da Recuperação Judicial, com fulcro nos 

artigos 47 e seguintes da Lei 11.101/2005, cujo processo foi distribuído 

perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Apucarana– PR. 

 

A decisão que deferiu o processamento da ação de recuperação judicial das 

recuperandas foi disponibilizada em 29 de janeiro de 2019, com intimação 

disponibilizada em 05 de fevereiro de 2019, sendo, portanto, tempestivo o 

presente plano de recuperação judicial apresentado em 15 de março de 

2019, ou seja, dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias úteis do 

deferimento do processamento da ação, consoante estabelece o art. 53 caput 

da Lei nº 11.101/2005. 

 

Feitas essas considerações, o plano de recuperação ora apresentado propõe 

a concessão de prazos e condições especiais para pagamento das 

obrigações vencidas e vincendas sujeitas aos efeitos da presente 

Recuperação Judicial, demonstrando a viabilidade econômico financeira das 

empresas bem como a compatibilidade entre a proposta de pagamento 

apresentada aos credores e a geração de caixa das Empresas do Grupo 

Bonelli. 

 

Nos tempos atuais ficou ainda mais evidente a importância das atividades 

econômicas para o progresso da sociedade, geração de empregos, avanço 

tecnológico e melhoria do bem-estar da população. 
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A sociedade, desse modo, passou a se preocupar, de forma relevante, com a 

função social da empresa e, por consequência, dentro dos princípios do 

direito, surge o princípio da preservação da empresa. 

 

A recuperação judicial consta do Capítulo III da Lei n. 11.101/05, com as 

disposições gerais nos arts. 47 a 50. 

 

A Lei de Recuperação Judicial prevê um plano de recuperação - 

reestruturação - contendo medidas que vão além do campo jurídico-legal, ou 

seja, contendo medidas no campo das finanças empresariais (corporate 

finance), abrangendo aspectos econômicos, financeiros e comerciais, 

visando a superação da crise.  

 

Os credores participam, aprovam, rejeitam ou modificam o plano de 

recuperação elaborado pelo devedor e, posteriormente, fiscalizam o seu 

cumprimento. 

 

2 - OBJETIVO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

O Plano de Recuperação, com base na, assim também chamada, Lei de 

Recuperação de Empresas, tem como objetivo: 

 

 Solucionar a crise financeira do GRUPO BONELLI 

 Permitir a manutenção da fonte produtora. 

 Permitir a manutenção e o emprego dos trabalhadores. 

 Preservar os interesses dos credores. 

 Preservar a função social do GRUPO BONELLI e o 

estímulo à atividade econômica visando gerar recursos, 

riquezas, empregos e tributos. 

 

3 - DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

3.1 ATIVOS DA COMPANHIA 
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Nos termos do artigo 60 da Lei 11.101/2005 as recuperandas poderão alienar 

filial ou unidade produtiva isolada, sua marca (ativo intangível) e unidades 

produtivas a terceiros ou entre si, através de operações onerosas por preço 

justo de mercado (“fair market value”) em especial no que diz respeito a 

eventuais direitos/créditos que venham a ser obtidos, respeitado o 

cumprimento das obrigações firmadas com credores. Os recursos obtidos na 

mencionada operação deverão ser canalizados para liquidações dos 

credores conforme as previsões do Plano, sempre com autorização judicial. 

 

Poderá figurar classe especial de credor colaborador, com plano de 

pagamento diferenciado, por força de fornecimento estratégico de matéria 

prima, insumos, além de credores que continuem a operar financeiramente 

com as recuperandas, sem prejuízo aos demais arrolados nas respectivas 

classes. 

 

Fica garantida à empresa a plena gerência de seus ativos, restando 

autorizado, com a aprovação do plano, a alienação de ativos inservíveis, ou 

cuja alienação não implique em redução de atividades das recuperandas, ou 

quando a venda se seguir de reposição por outro bem equivalente ou mais 

moderno deste plano conforme exigido pelo art. 53, inciso III da Lei 

11.101/2005. 

 

Da mesma forma, fica permitida a disponibilização dos bens para penhor, 

arrendamento ou alienação em garantia, respeitadas, quanto à valoração dos 

bens, as premissas válidas para o mercado.  

 

Os recursos obtidos com tais vendas, caso efetivadas, comporão o caixa da 

empresa, fomentando assim as suas atividades, possibilitando, por 

consequência, o pagamento a seus credores e o cumprimento do plano de 

recuperação. 

 

3.2 NOMENCLATURAS UTILIZADAS 
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“Plano”: Plano de Recuperação Judicial apresentado pelas recuperandas. 

“LFRE”: Lei 11.101/2005 - Lei de Falência e Recuperação de Empresas. 

“CLT”: Consolidação das Leis do Trabalho. 

“Recuperanda(s)”: GRUPO BONELLI 

“AGC”: Assembleia Geral de Credores, a ser convocada e instalada na 

forma prevista na LFRE. 

“Créditos Concursais”: são os créditos sujeitos aos efeitos do processo de 

Recuperação Judicial e existentes (vencidos ou vincendos) na data do pedido 

de Recuperação Judicial, por força de operações, contratos e outras relações 

obrigacionais celebradas com as recuperandas, nos termos do art. 49 da 

LFRE. 

“Projeção de Resultado Econômico/Financeiro”: Conforme modelo 

apresentado no estudo abaixo. 

 “Data Inicial”: Para todas as propostas apresentadas, é a data utilizada 

como base para contagem dos prazos de pagamentos, juros e atualização 

monetária e que será a data da publicação da decisão de homologação do 

Plano de Recuperação Judicial e concessão da Recuperação Judicial. 

 

Nesse palmilhar, se apresenta tempestivamente o presente plano, contendo: 

 

1. a demonstração de sua viabilidade econômica através do Laudo de 

Viabilidade Econômico-Financeira elaborado pela empresa, que 

acompanha o presente plano, conforme ANEXO II;   

 

2. e o laudo de avaliação contábil dos bens do ativo imobilizado, 

subscrito por profissional legalmente habilitado, que acompanha o 

presente plano, conforme ANEXO III. 

 

3.3 DO HISTÓRICO E APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

 

O Grupo Bonelli, iniciado na década de 90, com a fundação da DIVULGUE 

BONÉS PROMOCIONAIS, se originou da junção das palavras BONÉ e o 

sobrenome da família BEGALLI.  
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A Empresa inicialmente era voltada apenas aos produtos promocionais tendo 

como principais clientes à época o Banco do Brasil e Casas Bahia. 

 

O mercado promocional continuou forte, porém com a experiência ao longo 

dos anos, abriram-se as portas para o mercado magazine, linhas esportivas e 

private label. Assim, os cotistas entenderam por bem em constituir a 

ALLIANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES, com o objetivo de atender 

esse mercado. 

 

O Grupo Bonelli é uma das poucas empresas do setor toda verticalizada 

onde possui linha produtiva exclusivamente direcionada para o boné que são 

eles: corte computadorizado, bordado e corte a laser, silk, sublimação, 

lavanderia, costura, acabamento e expedição. 

 

Com muito orgulho, em seu portfólio encontram-se as principais marcas 

esportivas, promocionais e de magazines que depositam a confiança nos 

produtos do Grupo Bonelli. Esta cadeia, para ser completa, faz com que 

também os principais e melhores fornecedores de insumos e matérias primas 

do setor estejam juntos para obter o sucesso nas parcerias comerciais. 

 

No ano de 2017, o Grupo Bonelli recebeu pelo 8º ano consecutivo, o prêmio 

de Top de Marcas na cidade de Apucarana. Esta premiação que orgulha toda 

a família e colaboradores por ser a mais lembrada numa concorrência com 

mais de 200 fábricas de bonés existentes somente em Apucarana/PR, e que 

recebe o título de Capital Nacional do Boné. 

 

Consequentemente a recuperanda consolidou sua posição de destaque no 

mercado nacional principalmente em decorrência da alta qualidade dos 

produtos ofertados. 

 

À luz do exposto, resta evidente a relevância econômica e social que possuí 

o Grupo Bonelli, ao passo que este fomenta a economia da cidade de 

Apucarana, bem como de diversas cidades espalhadas pelo Brasil, gerando 

inúmeros empregos diretos e indiretos, recolhendo tributos aos Estados e à 
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União, propiciando a circulação de riquezas, incentivando projetos sociais e 

preservando o meio ambiente. 

 

Contudo, o segmento da indústria e comércio de vestuário não mais goza do 

crescimento exponencial de outrora, decorrente ao arrefecimento do mercado 

interno, aumento da inadimplência e escassez do crédito, dentre outros 

fatores que serão consignados ulteriormente. Neste contexto, que se 

instaurou no Grupo Bonelli a presente crise econômico-financeira, emergindo, 

assim, a necessidade de reorganizar suas operações, otimizando resultados 

e reduzindo custos. 

 

Sendo assim, é axiomática a necessidade de soerguimento do Grupo Bonelli 

por intermédio das benesses conferidas pela aplicação do instituto da 

Recuperação Judicial. 

 

Por todos esses anos, construiu-se uma marca forte, sólida e genuinamente 

Paranaense, sendo reconhecida nacionalmente pela excelência na venda, 

distribuição e entrega de seus produtos, o que certamente possibilitará a 

superação atual da situação transitória de crise econômico-financeira, nos 

termos do previsto pela Lei de Recuperação de Empresas. 

 

3.4 DOS MOTIVOS PARA O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Como exposto, o Grupo Recuperando afigura-se como empresas de 

destaque no segmento em que atuam, exercendo suas atividades com 

sucesso, confiança, transparência e probidade durante mais de 26 (vinte e 

seis) anos de existência, gozando do melhor conceito no meio empresarial, 

sempre cumprindo com rigor e honestidade seus compromissos apesar dos 

recorrentes problemas inerentes ao exercício da atividade empresária 

brasileira e dos fatores externos na economia mundial e seus reflexos 

internos. 

 

Sobre tal aspecto, mesmo desenvolvendo de forma sólida as suas atividades 

desde sua constituição, com crescimento gradativo de faturamento, negócios, 
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estrutura e funcionários, algumas mudanças no cenário da micro e 

macroeconomia começaram a interferir sobremaneira na pujança da 

sociedade, criando um ambiente de dificuldade econômico-financeira. 

 

Os relevantes investimentos alocados no desenvolvimento e crescimento 

sustentável da empresa, tais como capital de giro, reformas para ampliação 

da estrutura de armazenagem e logística e formação de estoque, atrelados a 

estagnação da economia brasileira nos últimos anos, alta carga tributária e 

exorbitantes taxas de juros, tiveram reflexos diretos em seu fluxo de caixa, 

comprometendo os pagamentos junto a fornecedores, parceiros comerciais e 

instituições financeiras.  

 

Em razão desse cenário, a falta de capital de giro começou a acarretar 

problemas ainda maiores para as regulares atividades das Requerentes, que 

foram obrigadas a celebrar sucessivas operações de crédito para honrar com 

as suas obrigações a curto e médio prazo.  

 

Nessa esteira, o custo do crédito junto ao mercado financeiro ficou cada vez 

mais caro, onde eram cobradas taxas ainda maiores, situação que fora 

agravada por fatores internos da economia brasileira e do mercado 

internacional, com o aumento do câmbio e a desvalorização do real. 

 

Inobstante a situação acima, as Requerentes também foram prejudicadas 

pela inadimplência de alguns de seus clientes – possuindo atualmente uma 

carteira de recebíveis expressiva, redução de pedidos e solicitações de 

prorrogação de pagamentos.  

 

Corroborando o exposto acima, a queda do poder de consumo e a alta carga 

tributária, notadamente no segmento em que as Requerentes atuam, 

aumentou ainda mais a necessidade de captação de recursos financeiros 

para honrar com as suas obrigações cotidianas.  

 

Soma-se a isso que a concomitância de (i) ausência de capital de giro 

próprio, (ii) pagamento de seus principais clientes em 90 (noventa dias) e 120 
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(dias) e (iii) exigência dos fornecedores das mercadorias distribuídas aos 

seus clientes de pagamento em até 30 (trinta) dias, quiçá pagamento à vista, 

exigiam que as requerentes atuassem de forma alavancada e exclusivamente 

mediante utilização de linhas de crédito. 

 

Diante tal quadro, as Recuperandas fecharam as atividades para balanço, 

onde foram constatados equívocos em procedimentos internos e 

administrativos que estavam aumentando o prejuízo de operações rotineiras, 

muito em razão do custo financeiro a título de capital de giro. 

 

Há de ser destacado que o segmento do vestuário vem sofrendo com uma 

crise de retração de consumo desde 2013, sendo agravada no ano de 2014 

onde constatou-se um declínio de 11%1 nas vendas acumuladas de janeiro à 

novembro do referido ano comparado ao ano de 2013, conforme depreende-

se da Pesquisa Conjuntural da Indústria, da Federação das Indústrias do 

Paraná (FIEP)2 

 

 

 

                                                            
1 http://www.gazetadopovo.com.br/economia/vestuario‐acumula‐queda‐de‐11‐nasvendas‐em‐
2014‐ej3cnu3cg0yffn5v9375vmkb2 
2 Pesquisa Conjuntural da Indústria é desenvolvida mensalmente a partir de informações 
fornecidas pelas principais empresas da indústria paranaense, incluindo variáveis como compras, 
vendas e nível de emprego, entre outras. Para as empresas que participam da pesquisa, é 
fornecido um relatório (confidencial e exclusivo) que compara o desempenho de sua empresa com 
relação ao segmento e ao setor industrial como um todo, colaborando na tomada de decisões. 
Fonte: http://www.fiepr.org.br/para‐sindicatos/estudoseconomicos/pesquisa‐conjuntural‐da‐
industria‐1‐20733‐170205.shtml. 
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Conforme dados extraídos da Pesquisa Conjuntural da Indústria 2010-2014, 

da Federação das Indústrias do Paraná, a crise no setor do vestuário foi 

agravada pela entrada no mercado nacional de produtos advindos da China e 

de demais países asiáticos, o que massacrou a indústria paranaense já 

combalida pelo “custo Brasil”. 

 

Analisando os dados da referida pesquisa e a entrada de produtos asiáticos 

no mercado asseverou a presidente do Sindvest Paraná e coordenadora do 

Conselho Setorial da Indústria do Vestuário da FIEP, Luciana Bechara que 

"uma roupa produzida aqui tem 40% de imposto, considerando toda a cadeia. 

Uma proveniente da China tem 20%"3, ou seja, houve uma perda de 

competitividade no mercado. 

 

Julho é tradicionalmente um dos meses que representa maior crescimento 

das vendas industriais, contudo conforme Pesquisa Conjuntural de 

Indústria4 julho de 2015 apresentou retração de 1% nas vendas face ao mês 

anterior, representando movimento atípico, conforme ressalta o trecho abaixo 

da pesquisa: 

 

Os resultados de julho contra junho mostram, pela ótica do destino 

das vendas industriais, que estas diminuíram no Estado do Paraná 

( ) e nas -4,71% para outros Estados do País ( ) e tiveram -3,41% 

aumento nas exportações ( ). Os +12,02% resultados acumulados 

de janeiro-julho em relação a janeiro-julho de 2014 mostram-se 

negativos nas vendas no Paraná ( ) e nas para outros -8,99% 

Estados do País ( ), porém positivos nas -12,81% vendas para o 

exterior ( ). O aumento das +19,50% vendas para o exterior está 

sendo nominal e positivamente impactado pela desvalorização do 

Real, já que os resultados da balança comercial do Paraná 

mostram redução nas exportações de manufaturados em -5,50% 

no mesmo período, quando denominados em US$ (dados da 

SECEX). 
                                                            

3 https://www.gazetadopovo.com.br/economia/vestuario‐acumula‐queda‐de‐11‐nas‐vendas‐em‐
2014‐ej3cnu3cg0yffn5v9375vmkb2 
4 http://www.fiepr.org.br/para‐sindicatos/estudos‐conomicos/uploadAddress/Boletim 
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[...] As maiores quedas se registraram em 'Têxteis' ( ) – queda de 

demanda; o já citado -16,52% 'Veículos Automotores' ( ); e 

'Minerais não -11,71% Metálicos' ( ) – redução de pedidos. 

 

A situação que já era crítica decorrente da queda das vendas verificada em 

2014, contudo foi agravada pelos resultados de 2015, onde verificou-se uma 

retração nas vendas da indústria paranaense de 9,64% face ao ano anterior, 

vejamos:  

 

 

 

Decorrente a queda drástica das vendas e consequentemente do 

faturamento atrelado ao aumento exponencial do custo (energia elétrica, 

água, matéria prima, etc) verificados nos últimos anos as requerentes foram 

compelidas a buscar a alternativa de aquisição de recursos financeiros por 

intermédio de empréstimos junto às instituições financeiras. E tudo para 

viabilizar a continuidade da sua atividade econômica, visando a preservação 

da empresa. 

 

Cita-se por oportuno as notícias lançadas na imprensa sobre a crise do setor 

de confecções, onde demonstra que o atual cenário desse segmento 

continua em retração:  
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5 

                                                            
5 Fonte: http://www.seteco.com.br/crise‐fecha‐500‐confeccoes‐de‐moda‐valor‐economico/ 
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6 

 

                                                            
6 https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2015/02/25/internas_economia,621360/sem-
tregua-para-a-crise-do-setor.shtml 
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7 

 

Com a escassez de crédito, diminuição de produtos em estoque, redução de 

faturamento e um ambiente externo com baixa liquidez, diminuiu também o 

resultado financeiro final das Recuperandas e, por conta de todos os fatores 

acima narrados, não encontraram outra opção senão superar a situação 

deficitária através de uma reestruturação por meio do processo de 

                                                            
7 https://www.jpnews.com.br/noticias/com-baixa-producao-e-afetado-pela-crise-setor-textil-
busca-alternativa/86077/ 
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recuperação judicial regulado pela Lei de Recuperação de Empresas (Lei nº 

11.101/2005), que visa contribuir para que a sociedade empresária 

economicamente viável supere as dificuldades e permaneça no mercado 

gerando renda, empregos e tributos. 

 

Apesar de todo o exposto, o GRUPO recuperando acredita ser transitória a 

atual situação de desequilíbrio financeiro, tendo em vista estarem sendo 

adotadas medidas administrativas com a reorganização do seu quadro 

funcional, equalização de custos e cortes de despesas na área operacional e 

administrativa, contribuindo para a melhora da geração de caixa e permitindo 

que a solidez conquistada pelas recuperandas durante anos de atividade 

contribua na efetiva superação da temporária crise, aliada com a segurança 

jurídica trazida pela Lei nº 11.101/2005, inspirada na eficiente legislação 

norte-americana (Chapter 11 BankruptcyCode), que permitiu à empresas 

como a Chrysler, General Motors, Kodak, American Airlines e outras 

gigantes, uma reestruturação coerente e a normalização de suas operações. 

 

Nada obstante as questões de mercado acima citadas, mesmo com toda 

ação de centralização de forças direcionada nas vendas, eminentemente o 

recurso advinha e provém de Instituições Financeiras, as quais passaram a 

fomentar a aquisição das mercadorias do portfólio, através de desconto de 

títulos. Com o crescente cenário de crise, à época, os maiores parceiros 

financeiros das recuperandas, em razão de atrasos com pagamentos, 

restringiram ainda mais o crédito que lhes era concedido. 

 

Conquanto, ainda, tenham as requerentes conservado algumas operações de 

fomento, os valores aplicados em juros – média de 3,5% a cada operação, 

alongada no tempo – média de 90 dias para o pagamento da mercadoria 

entrega, trazendo em valor real, as requerentes passaram a pagar aos 

bancos em média – 10,5% de taxa, conta que não fecha se considerar o lucro 

médio de 5% na compra, venda e faturamento do produto. Em síntese, para 

manter a credibilidade perante aos fornecedores e credores, as recuperandas 

absorveram prejuízo durante todos esses anos, fato que resultou nesse 

pedido de soerguimento. 
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Assim, não havendo alternativa, os sócios das requerentes, para que 

pudessem prosperar com as atividades empresariais do Grupo Bonelli e agir 

com probidade frente aos compromissos assumidos, inclusive, com grande 

capital depreendido para modernização dos depósitos visando excelência na 

armazenagem e logística, por vezes depreenderam recursos próprios 

decorrente de bens recebidos em herança para que a companhia não fosse à 

derrocada. 

 

Em suma, os acionistas não mediram esforços a seu alcance para não 

chegarem ao ponto de terem que se socorrer ao pleito do pedido da 

recuperação judicial, contudo, alternativa não restou. 

 

Portanto, o que precisa se ter em mente é que nos algures da crise financeira 

é necessário que haja uma ação que proteja a sociedade em dificuldades, 

seus funcionários e a coletividade de credores como um todo, a fim de que 

possa equacionar seu passivo e proteger seus ativos, de modo a continuar 

produzindo a beneficiando toda a sociedade, vez que a bancarrota é mais 

prejudicial a todos.  

 

E, para efetiva superação desse cenário, surgiu a necessidade da 

recuperação judicial, com a finalidade de ajustar o caixa do Grupo Bonelli, 

buscando o equilíbrio financeiro exigido para pagamento dos seus débitos 

através de um plano de reestruturação, que ora é apresentado para 

apreciação e deliberação dos credores. 

 

Assim, é fato inequívoco que o Grupo Bonelli se enquadra no espírito da lei 

de recuperação de empresas, bem como nos requisitos impostos pelos seus 

artigos 48 e 51, para que lhes sejam concedidos prazos e condições 

especiais para o adimplemento de suas obrigações vencidas e vincendas, 

segundo autoriza o artigo 50 da legislação em regência. 

 

4 - MEIOS DE RECUPERAÇÃO 
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Para obter os recursos necessários, continuar operando e 

consequentemente, honrar as suas obrigações vencidas e vincendas 

declaradas neste Plano de Recuperação, o GRUPO BONELLI oferece os 

seguintes meios de recuperação, todos abrangidos pelo art. 50 da Lei de 

Recuperação Judicial: 

 

 Diante da absoluta falta de capital para disponibilização 

imediata para pagamento dos créditos, utiliza-se da carência e da 

concessão de prazos das obrigações devidas, com redução 

progressiva, proporcional e negocial, de valores devidos, conforme 

previsto no art. 50, inc. I, da Lei n. 11.101/2005; 

 Modificação dos órgãos administrativos da empresa, 

com corte nas despesas em geral, visando agilidade na tomada de 

decisões, conforme art. 50, inc. IV, da Lei n. 11.101/2005;  

 Equalização de encargos financeiros relativos a 

financiamentos, transação desses valores, conforme se vê no art. 

50, incs. IX e XII, da Lei n. 11.101/2005; 

 

Para obter os recursos necessários, continuar operando e 

consequentemente, honrar as suas obrigações vencidas e vincendas 

declaradas neste Plano de Recuperação, o GRUPO BONELLI também poderá 

gozar dos demais meios de recuperação abrangidos pelo art. 50 da Lei 

11.101/05 e aqui não nominados, desde que os valores dos credores sejam 

prioritariamente liquidados com os recursos oriundos das medidas acima 

previstas.  

 

5 - SÍNTESE DAS PRINCIPAIS MEDIDAS TOMADAS VISANDO O 

REEQUILÍBRIO DA EMPRESA 

 

As principais medidas que já foram ou estão sendo adotadas, pela 

Administração do GRUPO BONELLI, dentro das estratégias do seu Plano de 

Recuperação, estão basicamente subdivididas em Medidas Administrativas e 

Financeiras e Medidas de Mercado. 
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Dentre as principais medidas, podemos inicialmente citar as seguintes: 

 

Administrativas Financeiras 

 Redução de Custos; 

 Busca de melhores fontes de realização das operações 

mercantis; 

 Recuperação de créditos vencidos; 

 Otimização de rotinas administrativas; 

 Gerenciamento das margens operacionais; 

 Novas rotinas no gerenciamento dos custos de 

operação e de vendas; 

 Medidas visando recuperação de qualquer ativo 

possível, no âmbito cível ou administrativo; 

 Controle efetivo de despesas; 

 Controle de margens operacionais por CENTRO DE 

CUSTOS. 

  

Medidas de Mercado 

 Fortalecimento da equipe Comercial segmentado por 

categoria de mercado; 

 Nova linha de produtos direcionados ao varejo; 

 Expansão de atividades comerciais destinadas a venda 

para grandes redes de distribuição do Brasil 

 

 

6 - FUNDAMENTOS DE IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

 Montar o Plano de Recuperação. 

 Estabelecer o Novo Negócio. 

 Projetar a Geração Livre de Caixa. 

 Propor Parcelamento Especial dos Tributos. 

 Novar as Dívidas com Carência e Prazo Longo para o Pagamento.  

 Projetar o Fluxo de Caixa Geral. 
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 Implantar o Plano de Recuperação. 

 Gerir o Novo Empreendimento. 

 Gerar Margem Operacional Positiva de Caixa. 

 Fazer Reserva para Contingências e Reserva de Caixa para dar 

Solidez Econômica e Financeira à Empresa. 

 Liquidar as Dívidas Conforme o Plano. 

 

7 - PROJEÇÃO DA GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA PARA O GRUPO 

BONELLI - ELABORADO EM ABRIL DE 2018 
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8 - REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO E CORREÇÃO DE VALORES 

TRAZIDOS NO PLANO 

 

Para extinção das obrigações, alguns parâmetros devem ser aplicados a todo 

passivo. Primeiro, a data base para início da implantação do Plano de 

Recuperação Judicial em tela é de 30 dias após a homologação do plano 

aprovado pelo Juízo de Direito da Recuperação Judicial. 

 

Segundo, todos os valores considerados para os cálculos financeiros estão 

referenciados ao último dia do mês da data do deferimento do pedido de 

processamento da recuperação judicial, devendo ser corrigido anualmente, 

com utilização dos valores contidos na lista de credores deste processo de 

recuperação judicial nas classes II, III e IV será utilizado o Índice da Taxa 

Referencial - TR, criada pela Lei nº 8.177/91, de 01.03.1991 e Resoluções 

CMN – Conselho Monetário Nacional – nº 2.437, de 30.10.1997.  

 

Será incluído também juros de 0,30% ao ano em face dos referidos créditos. 

A atualização monetária e os juros começarão a incidir a partir da publicação 

da homologação do plano de Recuperação Judicial.  

 

9 - CLASSIFICAÇÃO DA LISTA DE CREDORES PARA O PLANO  

 

A lista de credores é composta pelos seguintes valores (lista original antes da 

verificação e habilitação de créditos perante o Administrador Judicial prevista 

no art. 7o da Lei n. 11.101/05, portanto, provavelmente sofrerá ajustes). 

 

10 – VALOR TOTAL DA DÍVIDA A SER NOVADA – CONFORME A LISTA 

DE CREDORES  

 

O valor total da dívida a ser novada pelo GRUPO BONELLI, conforme a lista 

de credores, está assim composta: 
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11 – PROPOSTA DE PAGAMENTO – PREMISSAS 

 

O GRUPO BONELLI, com base na projeção da GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA 

(item 7, acima) e afim de cumprir com as suas obrigações, estabeleceu os 

seguintes princípios para elaborar a sua proposta de pagamento da lista dos 

credores: 

 

11.1. PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

A Lei de Recuperação de Empresas é clara em determinar que a 

recuperação judicial da empresas recuperandas deve ocorrer no prazo 

máximo de 2 anos (art. 61 e 63 da LFRE). Deve-se realçar, contudo, que o 

plano de recuperação judicial contém obrigações que se vencerão após o seu 

encerramento. 

 

Com a Homologação Judicial do Plano de Recuperação Judicial devidamente 

aprovado os respectivos valores serão considerados efetivamente novados. 

Os credores também concordam com a imediata suspensão da publicidade 

dos protestos e qualquer tipo de apontamento negativo junto aos órgãos de 

proteção ao crédito, enquanto o plano de recuperação estiver sendo 

cumprido. 

 

Para que a proposta de pagamento seja viável se faz necessário que a 

mesma seja condizente com a capacidade de pagamento demonstrada pelas 

projeções económico-financeiras, sob pena de inviabilizar o processo de 

recuperação e reestruturação das empresas. 
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Se novos créditos forem incluídos no Quadro Geral de Credores, conforme 

previsto acima, os credores receberão seus pagamentos nas mesmas 

condições e formas de pagamento estabelecidas neste Plano, de acordo com 

a classificação que lhes foi atribuída, sem direito aos rateios de pagamentos 

eventualmente já realizados. 

 

Os créditos listados na Relação de Credores do Administrador Judicial 

poderão ser modificados e novos créditos poderão ser incluídos ou excluídos 

no Quadro Geral de Credores, em razão do julgamento dos incidentes de 

habilitação, divergência, impugnação de créditos e/ou acordos judiciais 

homologados, inclusive após o encerramento judicial do processo de 

recuperação judicial. 

  

Na hipótese de novos créditos serem incluídos no Quadro Geral de Credores, 

conforme previsto acima, os credores receberão seus pagamentos nas 

mesmas condições e formas de pagamentos estabelecidos neste Plano, de 

acordo com a classificação que lhes foi atribuída, observando a carência, 

deságio e prazo de pagamento, sem direito aos rateios de pagamentos 

eventualmente já realizados. Caso credores sejam excluídos por ordem 

judicial, e seja necessário pagá-los fora da esfera da recuperação (credores 

não jungidos ao efeito da recuperação judicial), as alterações que estes 

acordos vierem a provocar, para mais ou para menos no valor das parcelas 

em virtude de sua exclusão, serão de modo uniforme distribuídos nas 

parcelas devidas. 

 

11.2 - CLASSE I – TRABALHISTA 

 

Será dada prioridade ao pagamento dos Credores Trabalhistas conforme 

artigo 54 da Lei 11.101/2005, onde estes receberão integralmente seus 

créditos, até o final do 11º (décimo primeiro) mês subsequente à publicação 

da homologação do plano de recuperação judicial.  

 

11.3 - CLASSE II – GARANTIA REAL 
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Apesar das recuperandas não ter identificado credores com garantia real, 

caso sejam incluídos credores na classe II (por decisão judicial ou 

administrativa do Administrador Judicial), a proposta consiste no pagamento 

de forma igualitária dos créditos, aplicando deságio de 83% sobre o valor de 

face, iniciando no 20º (Vigésimo) mês subsequente ao término do pagamento 

da classe I -Trabalhista, e se estendendo, até o 14º (Décimo quarto) ano, 

último de previsões dos pagamentos. 

 

Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, sempre com vencimentos 

no 25 (vigésimo quinto dia do mês). 

 

11.4 - CLASSE III – QUIROGRAFÁRIA 

 

Para esta classe de Credores a proposta consiste no pagamento de forma 

igualitária dos créditos, aplicando deságio de 83% sobre o valor de face, 

iniciando no 20º (Vigésimo) mês subsequente ao término do pagamento da 

classe I -Trabalhista, e se estendendo, até o 14º (Décimo quarto) ano, último 

de previsões dos pagamentos. 

  

Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, sempre com vencimentos 

no 25 (vigésimo quinto dia do mês) iniciando no mês subsequente ao término 

do 21º mês. 

 

11.5 - CLASSE IV– MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

Para esta classe de Credores a proposta consiste no pagamento de forma 

igualitária dos créditos, aplicando deságio de 70% sobre o valor de face, 

iniciando no 13º (décimo terceiro) mês subsequente à publicação da 

homologação do plano de Recuperação Judicial, e se estendendo, até o 5º 

(quinto) ano, último de previsões dos pagamentos. 

  

Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, sempre com vencimentos 

no 25 (vigésimo quinto dia do mês), com início no mês subsequente ao 

pagamento do crédito descrito na classe I - Trabalhista. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JL

LK
 Q

E
5E

D
 2

2T
N

X
 6

T
T

8D

PROJUDI - Processo: 0007659-77.2018.8.16.0044 - Ref. mov. 131.2 - Assinado digitalmente por Wesley Garcia de Oliveira Rodrigues
15/03/2019: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Plano 



25 

 

12. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA PROPOSTA DE PAGAMENTO 

 

As projeções demonstram que as recuperandas tem plena condição de 

liquidar suas dívidas constantes na forma proposta, bem como os créditos 

não sujeitos a recuperação. 

 

Além disso, as projeções mercadológicas realizadas por órgãos vinculados 

ao segmento/atividade das Empresas para os próximos anos indicam 

favorável e constante elevação na demanda e por consequência no 

faturamento.  

 

Com a aprovação do plano e posterior homologação judicial, a decisão que 

conceder a Recuperação Judicial, obrigará as recuperandas e seus credores 

sujeitos à Recuperação Judicial, ou que tiverem aderido aos termos deste 

Plano, assim como os seus respectivos sucessores a qualquer título, 

implicando na novação de todos os créditos sujeitos aos efeitos do 

procedimento recuperatório, nos termos do art. 59 da LFRE.  

 

13. FORMA DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

Os valores devidos aos Credores nos termos deste Plano serão pagos por 

meio da transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo 

Credor, por meio de documento de ordem de crédito (DOC) ou de 

transferência eletrônica disponível (TED). 

 

Os Credores devem informar às Recuperandas, via carta registada enviada 

ao endereço de sua sede e dirigida à diretoria, ou através do e-mail 

rjgrupobonelli@bonellibones.com.br (neste caso exigindo comprovante de 

recebimento), seus dados bancários para fins de pagamento. A conta deverá 

obrigatoriamente ser de titularidade do credor, caso contrário deverá obter 

autorização judicial para pagamento em conta de terceiros. 
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Não haverá a incidência de juros ou encargos moratórios se os pagamentos 

não tiverem sido realizados em razão de os Credores não terem informado, 

com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência do vencimento, suas contas 

bancárias. 

 

Os pagamentos que não forem realizados em razão de os Credores não 

terem informado suas contas bancárias não serão considerados como 

descumprimento do Plano. Após a informação intempestiva dos dados, as 

recuperandas terá 5 (cinco) dias para efetuar o pagamento. 

  

Caso o credor não forneça os seus dados dentro do prazo dos pagamentos, 

os valores devidos a este credor determinado ficarão no caixa da empresa. 

  

14. PAGAMENTO A CREDORES TRABALHISTAS COM RECLAMAÇÃO 

EM ANDAMENTO E FGTS 

 

Os valores decorrentes de Créditos Trabalhistas devidos em razão de 

condenação judiciais devem ser incluidos na lista geral de credores, na 

respectiva classe cabível, de acordo com a situação temporal da recuperação 

judicial. Os valores de correntes de Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço 

(FGTS) deverão ser depositados nas respectivas contas vinculadas, salvo se 

for determinado em sentença transitado em julgado, ocasião em que o FGTS 

será incluído na lista geral de credores, e nos moldes desse plano de 

recuperação judicial, será adimplido. 

 

15 – PROPOSTA DE PAGAMENTO – DETALHAMENTO 

 

Assim, a devedora propõe o pagamento de 100% (cem por cento) do seu 

passivo, composto da lista de credores, conforme resumo da proposta de 

pagamento aos credores. 

 

16 - PROCEDIMENTOS TÉCNICOS PARA A ELABORAÇÃO DO FLUXO 

GERAL DE CAIXA PROJETADO  
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Após a projeção da GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA e após a proposta de 

pagamento da lista dos credores, elaboramos o FLUXO GERAL DE CAIXA 

PROJETADO, seguindo os seguintes procedimentos técnicos: 

 

1. Conhecer o “negócio” da empresa e seus processos operacionais; 

2. Buscar informações detalhadas com os responsáveis das operações; 

3. Fracionar o fluxo de caixa em diversos fluxos e mapas auxiliares, por 

processo de negócio e por tipo de entrada e saída de caixa; 

4. Identificar a relação entre os principais eventos econômicos e os 

eventos financeiros das operações das empresas; 

5. Utilizar série de valores históricos e cenários futuros para estabelecer 

as premissas; 

6. Reduzir o risco e a incerteza: adotar uma abordagem conservadora e 

usar análise de sensibilidade (o que acontece); 

7. Lançar o saldo inicial de posição financeira; 

8. Prever a geração livre de caixa.  

9. Prever a reserva para contingências; 

10. Prever o parcelamento da dívida tributária; 

11. Prever a liquidação da dívida novada pelo caixa; 

12. Apurar o saldo final de caixa. 

 

17 - CONCLUSÃO  

 

As recuperandas já adotaram e continuam tomando as medidas para se 

reestruturar organizacional e administrativamente, de modo a obter maiores e 

melhores resultados. Isto pressupõe, inclusive, a redução dos custos 

estruturais e com pessoal. 

 

De modo a avaliar a viabilidade econômico-financeira das recuperandas, 

após a implementação do plano, estimou-se a operação da empresa para o 

futuro, considerando-se:  
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a) a análise da série histórica dos fatos econômicos e financeiros 

registrada no sistema contábil da empresa e seu respectivo Laudo 

Econômico e Financeiro;  

b) a constatação da estrutura patrimonial e operacional das empresas;  

c) as premissas aqui estabelecidas neste Plano de Recuperação 

Judicial quanto a: reestruturação das suas operações, mudança da 

estrutura organizacional, redução de custos, proposta de liquidação da 

dívida. 

d) na projeção do caixa, visando determinar conservadoramente a 

geração livre de caixa, com redução de riscos e de acordo com a sua 

efetiva capacidade operacional. 

 

Interessante lembrar que Plano de Recuperação Judicial é embasado em 

perspectivas futuras e, muito embora partam de premissas realistas, não é 

possível garantir que ocorrerão. Assim, se por ventura as projeções se 

mostrarem super ou subestimadas, ensejarão revisões para adequação à 

realidade do momento e dos respectivos pagamentos propostos mediante 

recursos. 

 

Como solução à extrema necessidade de composição do caixa da companhia 

e de alongamento do perfil da dívida, propõe-se a carência evidenciada para 

início dos pagamentos, prazo para liquidação e não incidência de multas nas 

dívidas que estão dentro da Recuperação Judicial.  

 

Considerando a realização dos pressupostos e das proposições deste plano, 

o Fluxo de Caixa Geral Projetado para os próximos 5 anos a contar da data 

de aprovação do presente PLANO DE RECUPERAÇÀO, demonstra de forma 

clara a viabilidade financeira do GRUPO BONELLI e consequentemente, a sua 

capacidade de pagamento aos seus credores.  

 

18– EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

Processos Judiciais e Procedimentos Extrajudiciais. Exceto se previsto 

de forma diversa neste Plano, os Credores não mais poderão, a partir da 
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Aprovação do Plano, (I) ajuizar ou prosseguir com qualquer ação, 

procedimento extrajudicial ou processo judicial de qualquer tipo relacionado a 

qualquer crédito contra a empresas recuperandas, mesmo que cedidos a 

terceiros, por endosso ou cessão de crédito, ou de período abrangido pela 

recuperação, salvo no caso de descumprimento do Plano, nos termos dos 

artigos 58 e 59 da Lei n. 11.101/2005; (II) executar qualquer título executivo, 

sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra a empresas 

recuperandas; (III) penhorar quaisquer bens da empresas recuperandas para 

satisfazerem seus supostos créditos; (IV) criar, aperfeiçoar ou executar 

qualquer garantia real sobre bens ou direitos da empresas recuperandas para 

assegurarem o pagamento de seus créditos, com a supressão das garantias 

reais e fidejussórias, eventualmente prestadas em face das dívidas a serem 

novadas;(V) reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer 

crédito devido a empresas recuperandas  com seus créditos; (VI) buscar 

satisfação de seus créditos por qualquer outros meios.  

 

Todas as execuções judiciais em curso contra o GRUPO BONELLI relativas aos 

créditos serão suspensas e/ou extintas, quando for o caso, e as penhoras e 

constrições existentes serão, em consequência, liberadas. 

 

Novação da Dívida. A aprovação do Plano acarretará por força do disposto 

no art. 59 da lei n 11.101/2005 a novação das dívidas sujeitas à recuperação, 

e também daquelas não sujeitas a recuperação que foram relacionadas e não 

contestadas pelos respectivos credores.  

 

Com a aprovação do Plano a novação se estenderá também aos acionistas 

pessoa jurídica e pessoa física, bem como seus respectivos cônjuges, e 

avalistas, fiadores, coobrigados ou devedores solidários da maioria das 

obrigações/créditos bancários sujeitos à recuperação. 

 

Liberação das Garantias. A aprovação do Plano acarretará a automática, 

irrevogável e irretratável liberação e quitação de todos os garantidores, 

solidários e subsidiários, e seus sucessores e cessionários, por qualquer 

responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, inclusive por 
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força de fiança e aval, que tenha sido prestada a credores para assegurar o 

pagamento de qualquer crédito. As garantias fidejussórias remanescentes 

serão liberadas mediante a quitação dos créditos nos termos deste Plano. 

 
Garantias Reais - Liberação das Garantias Reais. Todos os gravames, 

ônus e garantias reais e fiduciárias sobre bens e direitos do patrimônio da 

GRUPO BONELLI, constituídos para assegurar o pagamento de um crédito 

(inclusive hipotecas, penhoras, adjudicação, e alienação e cessão fiduciárias 

em garantias), serão automáticas, incondicional e irrevogavelmente liberados 

com a aprovação do Plano. As garantias reais e fiduciárias remanescentes 

serão liberadas mediante a quitação dos créditos nos termos do Plano. 

 
Protestos Cambiais. Todos os protestos cambiais de débitos sujeito à 

recuperação judicial deverão ser baixados pelos credores, na medida em que 

sua manutenção, além de colidir com a novação já exposta, causa indevida 

restrição à companhia. Os credores deverão adotar providências de baixa no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da aprovação do Plano de 

Recuperação, sob pena de, em não o fazendo, autorizar que as 

recuperandas o faça, as suas expensas, compensando os valores com 

quaisquer valores devidos aos credores. 

 
Quitação e Vinculação. Os pagamentos efetuados na forma prevista no 

presente Plano de Recuperação implicam em quitação plena, irrevogável e 

irretratável de todos os créditos nele contemplados, aí se incluindo não só o 

valor do principal, mas dos juros, correção monetária, penalidades e 

indenizações a qualquer título. O Plano de Recuperação, uma vez 

homologado em juízo, vincula a GRUPO BONELLI e todos os seus credores, 

bem como seus respectivos cessionários e sucessores a qualquer título. 

 
Encerramento da Recuperação Judicial. Decorridos 2 (dois) anos da 

homologação judicial do presente Plano sem que haja o descumprimento de 

quaisquer disposições aqui expostas, a companhia poderá requerer ao juízo 

o encerramento do processo de recuperação judicial, havendo concordância 

tácita se 5 (cinco) dias após decorrido o prazo acima nenhum credor 

apresentar objeção formal e por escrito. 
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Formalização de Documentos e Outras Providencias. A GRUPO 

BONELLI deverá realizar todos os atos e firmar todos os contratos e outros 

documentos que, na forma e na substância, sejam necessários ou 

adequados para cumprir os termos do plano. 

 
19 - LEI APLICÁVEL E FORO  

 
Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano 

deverão ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis 

vigentes na República Federativa do Brasil, ainda que os créditos originais 

sejam regidos pelas leis de outra jurisdição e sem que quaisquer regras ou 

princípios de direito internacional sejam aplicadas. 

 
Eleição de Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou 

estiverem relacionadas a este Plano serão resolvidas (I) pelo Juízo da 

Recuperação Judicial, até o encerramento do processo de Recuperação 

Judicial; e (II) pelo foro da Comarca de APUCARANA - SP, após o 

encerramento do processo de Recuperação Judicial. 

 
Apucarana, 15 de março de 2019. 
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ANEXO II - VIABILIDADE ECONÔMICA E SUA PROJEÇÃO 2019  

 

Em razão do real potencial de soerguimento, aliado ao binômio:  penetração do 

mix de produtos no mercado x capacidade produtiva, se depreende que a 

GRUPO BONELLI detém condições indubitáveis de reestruturação, alicerçado 

nas medidas administrativas adotadas, como redução de custos operacionais e 

administrativos, melhoria de CMV, dentre outros, se chega ao “earnings before 

interest, taxes, depreciation and amortization” ao final do plano do cumprimento 

do plano de recuperação judicial em 13,37% de margem, traçado em cenário 

modesto e conservador. 

Não se levou em consideração para formação do EBITDA, fatores externos 

favoráveis, como redução de taxa de juros e índices modificadores, aumento de 

PIB e desenvolvimento de novas condições macroeconômicas. 
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CÁLCULO DO VALOR DA EMPRESA - VALUATION 

 

Para o cálculo do valor das empresas utilizamos o método do fluxo de caixa 

combinado com o valor terminal (Valor de Perpetuidade). O referido critério 

permite uma aferição mais apropriada do valor econômico das empresas (não 

contempla a Marca, Patentes, etc), uma vez que alia sua geração de caixa 

operacional e o valor econômico mínimo de um negócio. Através da combinação 

destes fatores, apuramos que o valor futuro da empresa é de R$ 55.000.000,00 

milhões, sendo R$ 19.153.563,63 milhões pela geração de caixa e R$ 

35.846.436,37 milhões como valor econômico mínimo do negócio, denominado 

valor terminal e obtido através de aplicação do fator de 1,5 vezes dão saldo de 

caixa acumulado no último exercício PROJETADO. Este critério seguiu o mesmo 

parâmetro adotado em operações de Equity.  

Para a apuração do valor presente foi aplicada a taxa de 14,55% a.a., sobre o 

valor futuro R$ 19.153.563,63 milhões. 

O valor obtido através do desconto do fluxo de caixa foi calculado conforme 

apresentado a seguir: 

 

 Período de 12 anos  
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                  VPL1 = FC1/ (1+i)1 ...... +  FCn/ (1+i)n   +  VEM/ (1+i)n   

 

         onde 

 FC1  = Fluxo de Caixa do ano 1 

 FCn = Fluxo de Caixa do ano 12 

        VEM = Valor Econômico Mínimo (valor terminal)  

 n     = Período de projeção em anos = 12 

 i      = Taxa de Desconto 

 

O valor obtido representa o valor presente no primeiro dia do primeiro período 

das projeções, como as gerações de caixa e valor terminal deverão ocorrer ao 

longo de cada período, e não no fim, então ajustamos o valor obtido, utilizando 

a seguinte fórmula: 

 

VPL1 ajustado = VPL1 x (1+i) ½  

  

Pela metodologia utilizada, o valor futuro da empresa, trazido a valor presente é 

de R$ 58,9 milhões. A estes valores adiciona-se os valores de avaliação de 

ativos (Marcas, Patentes, etc.) – INTANGÍVEL. 
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